
Biênio 2025-2026                  Renovação e Transparência

CÂMARA MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2026

PROCESSO Nº: 646/2026

Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 01 (UM)
VEÍCULO  AUTOMOTOR  NOVO,  ZERO  QUILÔMETRO  ,
FABRICAÇÃO NO ANO DA CONTRATAÇÃO E MODELO IGUAL OU
POSTERIOR,  TIPO  UTILITÁRIO  ESPORTIVO  (SUV),  COM
CAPACIDADE  PARA  05  (CINCO)  OCUPANTES,  04  (QUATRO)
PORTAS  LATERAIS,  MOTORIZAÇÃO  FLEX  E  TRANSMISSÃO
AUTOMÁTICA,  DESTINADO  AO  ATENDIMENTO  DAS
NECESSIDADES  INSTITUCIONAIS  DA CÂMARA  MUNICIPAL  DE
FLORES DE GOIÁS/GO.

TIPO LICITAÇÃO Menor Preço Por Item DATA DA SESSÃO: 04 de novembro de 2026, 
08:15 horas  

Modalidade Pregão – Eletrônico

Amparo Legal Lei 14.133/2021, Art. 28, I 

Portal Portal da Bolsa Nacional de Compras – BNC https://bnc.org.br/

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : 21 de outubro de 2026 às 08:00 hs

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : 04 de novembro de 2026 às 08:00 hs

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS :  04 de novembro de 2026   às 08:15 hs

DEMAIS INFORMAÇÕES

OBS.: Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília – DF.

OBS.: Modo de disputa: aberto (envio dos lances durará 10 minutos, prorrogado auto-
mática e sucessivamente quando houver lance nos dois Últimos minutos)

OBS: Não havendo expediente ou ocorrendo fato que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será ré-designada para o dia Útil seguinte, no mesmo horá-
rio.

________________________________________________________________________
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A  Câmara Municipal de Flores de Goiás,  Estado de Goiás,  pessoa jurídica de direito público
interno,  inscrita  no  CNPJ  n°  01.823.831/0001-26,  através  do  Departamento  de  Licitações  e
Contratos, através do Pregoeiro, designado pela Portaria n° 001/2025, de 02 de janeiro de 2025, faz
saber aos interessados que fará realizar, no dia 04 de novembro de 2026, às 8:15 horas, licitação na
modalidade  Pregão  Eletrônico,  do  Tipo  Menor  Preço  –  Valor  Unitário  por  Item,  para  a
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  FORNECIMENTO  DE  01  (UM)  VEÍCULO
AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO ,  FABRICAÇÃO NO ANO DA CONTRATAÇÃO
E  MODELO  IGUAL  OU  POSTERIOR,  TIPO  UTILITÁRIO  ESPORTIVO  (SUV),  COM
CAPACIDADE  PARA  05  (CINCO)  OCUPANTES,  04  (QUATRO)  PORTAS  LATERAIS,
MOTORIZAÇÃO FLEX E TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, DESTINADO AO ATENDIMENTO
DAS  NECESSIDADES  INSTITUCIONAIS  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  FLORES  DE
GOIÁS/GO (modo de disputa: aberto), nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar nº
123/2006,  LC  147/2014,  e  demais  legislação  aplicável  e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas neste Edital.
As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio, no endereço eletrônico camaramfg@gmail.com d úvida em relação ao acesso no sistema
operacional poderá ser esclarecida diretamente à empresa associada pelos telefones: (41) 3166- 6868,
WhatsApp: (42) 3026-4550 e, ou através da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” pelo e-
mail:contato@bnc.org.br.

1. - DO OBJETO:
1.1. É objeto desta licitação e a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO

DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO ,  FABRICAÇÃO
NO  ANO  DA  CONTRATAÇÃO  E  MODELO  IGUAL  OU  POSTERIOR,  TIPO
UTILITÁRIO  ESPORTIVO  (SUV),  COM  CAPACIDADE  PARA  05  (CINCO)
OCUPANTES,  04  (QUATRO)  PORTAS  LATERAIS,  MOTORIZAÇÃO  FLEX  E
TRANSMISSÃO  AUTOMÁTICA,  DESTINADO  AO  ATENDIMENTO  DAS
NECESSIDADES  INSTITUCIONAIS  DA CÂMARA MUNICIPAL  DE  FLORES  DE
GOIÁS/GO, conforme especificações no Termo de Referência (Anexo I), do Edital.

1.2. O veículo entregue será submetido à conferência de conformidade com as especificações do
Termo  de  Referência  e  da  proposta  aceita.  Constatada  desconformidade,  poderá  ser
rejeitado, devendo a contratada providenciar sua substituição ou regularização no prazo de
até  03  (três)  dias  corridos,  contados  da  notificação,  sem  ônus  adicional  para  a
Administração,  ressalvada  a  possibilidade  de  prazo  diverso  devidamente  justificado  e
autorizado pela autoridade competente.

1.3. O Pregoeiro  e  Equipe  de  Apoio  poderá,  a  qualquer  momento  promover  diligências  no
intuito de dirimir quaisquer dúvidas. Caso necessário o pregoeiro poderá realizar diligências
para verificar o atendimento às especificações técnicas, mediante análise de catálogo, ficha
técnica oficial, documentos do fabricante ou informações complementares, nos limites da
Lei nº 14.133/2021, respeitados o julgamento objetivo, a isonomia e a vinculação ao edital.

2. - DO PRAZO E CONDIÇÕES:
2.1. O prazo de vigência do contrato será contado a partir de sua assinatura até o fim do exercício de

2026, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP) e Placar de Avisos da Câmara Municipal.

2.2. A licitante vencedora será convocada pela Câmara Municipal  de Flores de Goiás -GO, para
assinar o contrato, de conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021, após a homologação do
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respectivo  processo  licitatório,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  da  referida
convocação.

2.3. O  fornecimento  ocorrerá  conforme  emissão  da  ordem  de  fornecimento  emitido  pelo
Departamento requisitante.

3. - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições s de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da
Bolsa Nacional de Compras “BNC” pelo e-mail: contato@bnc.org.br “Acesso Identificado”.

3.2 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  para  o  aplicativo  “Pregão
Eletrônico” constante da página eletrônica da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC”.
3.2.  O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao
final da disputa de preços.

3.3.  O valor estimado para a contratação, será constado expressamente do edital, não possuirá
caráter sigiloso e será disponibilizado  aos órgãos de controle externo e interno.

3.4.  Para fins do disposto no item 3.3, o valor estimado para a contratação será tornado público,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias à elaboração das propostas.

3.5.  Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para  divulgação  do  texto  original  (Portal  da  Transparência  do  Município  da  Câmara
Municipal de Flores de Goiás - Goiás) e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto,
exceto  se,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a  formulação  das  propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO 
PREGÃO

4.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa especificado na
página 01 (um) deste edital.

5.
6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao OBJETO

a  ser  licitados  neste  certame,  que  atenderem  a  todas  as  exigências,  inclusive  quanto  à
documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

5.2. Para  participação  no  Pregão Eletrônico,  a  licitante  deverá  anexar  em campo próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências instrumento convocatório.

5.3. A participação  no  certame  está  condicionada,  ainda,  a  que  o  interessado,  ao  acessar,
inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, deverá anexar, em campo próprio, que
inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que
conhece  e  aceita  o  regulamento  do  sistema  de  compras  eletrônicas  relativo  ao  Pregão
Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos bens que cota

5.4. Não poderá  participar,  direta  ou indiretamente,  da  licitação ou  da execução do  contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei
nº 14.133, de 2021.
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5.5. Os  impedimentos  acaso  existentes  deverão ser  declarados pela  empresa  proponente,  sob

pena  de  responsabilidades  Administrativa,  civis  e  penais  cabíveis,  conforme  legislação
vigente.

5.6. Em licitações  e contratações realizadas  no âmbito de projetos e  programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá
participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

5.7. – Para efeito do disposto no art 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate,
proceder-se á da seguinte forma:

5.8. - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal proposta
ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

5.9. - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso  do  I  do  caput  do  art  45,  da  Lei  Complementar  123/2006,  serão  convocadas  as
remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  do  §2º  do  art  44  da  Lei
Complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

5.10. - No caso de equivalência dos  valores apresentados pelas microempresas  e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem  no  intervalo  estabelecido  no  §  2º  do  art  44  da  Lei
Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que
primeiro poderá usar do direito de preferência.

5.11. - O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será instaurado
após o encerramento da etapa de lance e antes da fase de homologação.

5.12. –  Na  hipótese  da  não  contratação  nos  termos  previsto  no  caput  do  art  44  da  Lei
Complementar  123/2006,  o  objeto  licitado  será  adjudicado  em  favor  da  proposta
originalmente vencedora do certame.

5.13. – O disposto no art 44 da Lei Complementar 123/2006, somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.14. 5.4– As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste
certame,  deverão apresentar  toda documentação  exigida  para  fins  de  regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art 43 da Lei Complementar nº
123/2006.

5.15. – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Gestor da
Câmara  Municipal  de  Flores  de  Goiás  -GO,  para  a  regularização  da  documentação,
pagamento  ou  parcelamento  do  debito,  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou
positivas,  com efeito,  de certidão negativa,  cuja comprovação será exigida somente para
efeito de assinatura de contrato ou instrumento que o substitua.

5.16. –  A não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  §  2º  do  art  43,  da  Lei
Complementar 123/2006, implicará decadência do direito á contratação, sem prejuízos das
sanções  prevista  na  Lei  de  14.133,  de  01  de  abril  de  2021,  sendo  facultado  a  Câmara
Municipal  de  Flores  de  Goiás  -GO,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou extinguir a licitação.

5.17. Todas empresas devem estar  regularmente  cadastradas  junto a  BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS “BNC” -  E-mail:  contato@bnc.org.br  e  com o  consequente  credenciamento
junto ao aplicativo da mesma, sendo que a apresentação do cadastramento não desobriga o
participante a apresentar a documentação exigida para a habilitação relacionada no ITEM 16.

5.18. A habilitação dos licitantes deverá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral junto a BNC COMPRAS.
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5.19. O credenciamento  tempestivo  do licitante  junto a  BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

“BNC” é conditio sine qua non para sua efetiva habilitação na modalidade licitatória Pregão
Eletrônico.

5.20. Para  a  habilitação  neste  Pregão  Eletrônico,  o  licitante  deverá  estar  tempestivamente
credenciando no sistema acima, devendo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 16, proposta com a
descrição do objeto ofertado, marca e preço, até a data e horário estabelecidos para abertura
da sessão.

5.21. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos
termos do disposto acima, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.22. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  documentos  de  habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.23. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não
haverá ordem de classificação das propostas.

5.24.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5.25. Os  documentos  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02 (duas) horas
contado da solicitação do pregoeiro no sistema.

5.26. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das
hipóteses a seguir elencadas:

5.27. Não poderão participar empresas que se encontrem em processo de falência ou dissolução,
observadas  as  disposições  legais  aplicáveis.  A empresa  em recuperação  judicial  poderá
participar,  desde  que  demonstre  o  atendimento aos  requisitos  de habilitação econômico-
financeira  exigidos  e  sua  capacidade  de  executar  o  objeto,  observada  a  legislação  e  a
jurisprudência pertinentes;

5.28. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão
por órgão da  Administração Pública Direta  ou Indireta,  nas esferas Federal,  Estadual  ou
Municipal,  desde  que  o  Ato  tenha  sido  publicado  na  imprensa  oficial  ou  registrado  no
Cadastro  de  Fornecedores  do  Estado  ou,  conforme  o  caso,  pelo  órgão  que  o  praticou
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.29. Estrangeiras que não funcionem no País;
5.30. Em  se  tratando  de  Microempresa  –  ME,  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  –  EPP,  a

comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial,
Declaração  de  Breve  Relato  ou  declaração  fornecida  pela  empresa  e  deverá  ocorrer  no
credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006.

5.31. O custo  de  operacionalização  pelo  uso  da  Plataforma de  Pregão  Eletrônico,  a  título  de
remuneração pela utilização dos recursos  da tecnologia  da informação ficará a cargo do
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão junto a BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS “BNC”.

5.32. Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais
atos.

7. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet  através  do  endereço  eletrônico:
https://bnc.org.br
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6.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos  no prazo de dois  dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá   requisitar   subsídios   formais   aos
responsáveis   pela elaboração do edital e dos anexos, bem como, assessoria jurídica da
pasta.

6.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes a Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO.

6.4. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio do endereço
eletrônico estampado no item 6.1, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública.

6.5. 6.2.1- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro (a), auxiliado
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação
no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

6.6. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo (a) pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.

6.7. -  Acolhida  a  impugnação  contra  o  edital,  será  definida  e  publicada  nova  data  para
realização do certame. Em caso de impugnação com caráter protelatório será aplicada as
sanções pertinentes.

6.8. Não serão reconhecidos as impugnações e os recursos que não seja na forma eletrônica,
ou  apresentada  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos  por  representante  não  habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;

6.9. Se  procedente e  acolhida à  impugnação do Edital,  seus vícios  serão sanados e  caso
necessário, nova data será designada pela  Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO,
para a realização do certame.

6.10. As consultas serão respondidas mediante o site indicado no item 6.1, o edital e
seus  anexos  estarão  disponíveis  nos  sites:  https://floresdegoias.go.leg.br/ ,
https://pncp.gov.br/app e  https://bnc.org.br/ , onde se encontram acessíveis a todos os
interessados.

6.11. No site da Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO, serão disponibilizadas,
além das respostas,  todas as  informações que o (a) Pregoeiro (a) julgar  importantes,
razão  pela  qual  as  empresas  interessadas  deverão  consultá-lo  quando  entender
necessário.

6.12. Na  ocorrência  de  impugnação  de  caráter  meramente  protelatório,  ensejando
assim  o  retardamento  da  execução  do  certame,  a  autoridade  competente  poderá
assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  aplicar  a  pena  estabelecida  na  Lei  nº
14.133/21 e legislação vigente.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1. O certame será conduzido pelo (a)  Pregoeiro (a) designado (a) da Câmara Municipal de

Flores de  Goiás  -GO, com o auxílio  da Equipe de Apoio,  que terá,  em especial,  as
seguintes atribuições:

7.2. - conduzir a sessão pública;
7.3. - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentos;

7.4. - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
IV – coordenar a sessão pública e o envio de lances;

7.5. - verificar e julgar as condições de habilitação;
7.6. - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;
7.7. -  receber,  examinar  e  decidir  os  recursos  e  encaminhá-los  à  autoridade  competente

quando mantiver sua decisão;
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7.8. - indicar o vencedor do certame;
7.9. -  conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
7.10. -  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído  à  autoridade  competente  e

propor a sua homologação.
7.11.  A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta

pelo (a) pregoeiro (a) com a utilização de sua chave de acesso e senha.
7.12. Os  licitantes  poderão  participar  da  sessão  pública  na  internet,  mediante  a

utilização de sua chave de acesso e senha.
7.13. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a)

pregoeiro (a) e os licitantes.
7.14. O (A) pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas

que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A
desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado
em tempo real por todos os participantes.

7.15. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas  pelo  (a)
pregoeiro (a). Somente as propostas classificadas pelO Pregoeiro participarão da etapa
de envio de lances.

7.16. Somente as propostas classificadas pelo (a) pregoeiro (a) participarão da etapa
de envio de lances.

7.17. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL
DE COMPRAS “BNC” As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão
nomear  através  do  instrumento  de  mandato,  com  firma  reconhecida,  operador
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS “BNC”, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos
os demais atos e operações no site: https://bnc.org.br.

7.18. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta  ou  através  de  empresas  associadas  à  BOLSA NACIONAL  DE  COMPRAS
“BNC”,  a  qual  deverá  manifestar,  por  meio  de  seu  operador  designado,  em campo
próprio  do  sistema,  pleno  conhecimento,  aceitação  e  atendimento  às  exigências  de
habilitação previstas no Edital.

7.19. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante
prévia definição de senha privativa.

7.20. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou
por iniciativa da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC”.

7.21. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,  não cabendo a
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.22. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico  implica  a  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.23. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal  e a  presunção de sua capacidade  técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

7.24. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação,
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

7.25. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

9. DO CADASTRAMENTO (FACULTADO)
8.1. O Cadastramento é peça facultada à licitante.
8.2. A habilitação dos fornecedores em licitação pertinente à aquisição de bens e serviços,

inclusive de obras e publicidade, deverão ser comprovadas por meio de prévia e regular
inscrição  cadastral,  desde  que  os  documentos  comprobatórios  estejam  validados  e
atualizados.

8.3. O cadastramento poderá ser realizado através do site elencado no item 8.

10. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite
estabelecidos.

9.2. Caberá ao licitante acompanhar atentamente as operações na Plataforma Eletrônica
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Plataforma Eletrônica ou da desconexão;

9.3.  Qualquer  dúvida  em  relação  ao  acesso  no  sistema  operacional  poderá  ser
esclarecida  diretamente  à  empresa  associada  pelos  telefones:  (41)  3166  6868,
WhatsApp:  (42)  3026-4550  e,  ou  através  da  BNC  COMPRAS  pelo  e-mail:
contato@bnc.org.br

11. DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES

10.1.A partir do horário previsto no Edital e na Plataforma Eletrônica, terá 
início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas, passando o (a) Pregoeiro (a) a avaliar a 
aceitabilidade das propostas.

10.2.Classificadas  as  propostas,  a  Pregoeiro  (a)  dará  início  à  fase
competitiva,  oportunidade em que  os  licitantes poderão encaminhar
lances exclusivamente por  meio do sistema eletrônico. Os licitantes
poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

10.3.Aberta  à  etapa  competitiva,  os  representantes  dos  fornecedores
deverão estar conectados a  Plataforma Eletrônica para participar da
sessão  de  lances.  A  cada  lance  ofertado  o  participante  será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de
registro e valor;

10.4.O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver,  o
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta.

Telefone/Fax: (62) 3448 1160 / 1260  camaramfg@gmail.com    / floresdegoias.go.leg.br  
   Rua     05, Qd.     13, n°     01 Centro   –– FLORES DE GOIÁS – GO CEP: 73.890-000 / CNPJ: 01.823.831/0001-26  



Biênio 2025-2026                  Renovação e Transparência
10.5.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.6.Durante  o  transcurso  da  sessão  pública  os  participantes  serão

informados,  em tempo real,  do valor  do menor  lance registrado.  A
plataforma não identificará o autor dos lances aos demais participantes
e nem O Pregoeiro e Equipe de Apoio.

10.7.Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o (a) Pregoeiro
(a)  no  decorrer  da  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública  e
permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  continuarão  sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

10.8.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a)
persistir  por  tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação  do  fato aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado
para divulgação.

10.9.-  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  os
seguintes modos de disputa: aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos  e  sucessivos,  com  prorrogações,  conforme  o  critério  de
julgamento adotado no edital.

10.10. - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na
sessão  pública  durará  dez  10  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.11. - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de
dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de
lances intermediários.

10.12. - Na hipótese de não haver  novos lances na forma acima a
sessão pública será encerrada automaticamente.

10.13. - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo
sistema, o (a)  Pregoeiro (a)  poderá,  assessorado (a) pela  equipe  de
apoio,  admitir  o  reinício  da  etapa  de  envio  de  lances,  em prol  da
consecução do melhor preço disposto no § Único do art. 7º do Decreto
10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.

10.14. - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a)
Pregoeiro  (a)  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

10.15. - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser
acompanhada pelos demais licitantes.

10.16. -  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  (a)  Pregoeiro  (a)
examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar    quanto  à
adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em relação  ao
máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação
do licitante conforme disposições do edital.

10.17. A plataforma informará a  proposta de menor valor  do item
imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for
o  caso,  após  negociação  e  decisão  pela  pregoeiro  (a)  acerca  da
aceitação do lance de maior valor;
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10.18. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no

prazo de 2 horas (duas) horas, envie a cp ao último lance ofertado após
a negociação realizada, podendo este prazo ser prorrogado por decisão
do pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio.

10.19.  Após  a  conferência  e  consulta,  e  se  os  documentos
comprobatórios de habilitação estiverem de acordo com o solicitado,
será declarado o (s) licitante (s) vencedor (es) do item e aberto o prazo
para manifestação de intenção de interposição de recurso 30 (trinta)
minutos.  Sendo  que  nesse  momento  ficará  franqueada  a  todos  os
licitantes a consulta dos documentos, cadastrados na plataforma, do (s)
licitante (s) vencedor (es) do item.

10.20.  Se a proposta ou o lance do item de menor oferta  não for
aceitável,  por  inexequibilidade,  ou  se  o  fornecedor  desatender  às
exigências habilitatórias o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação
do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.  Também
nessa  etapa  o (a) Pregoeiro (a)  poderá negociar com o participante
para que seja obtido valor melhor;

10.21.  A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado
vigentes  na  data  da apresentação das  propostas,  apurados  mediante
pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por
ocasião do julgamento.

10.22. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o
objeto será adjudicado ao(s) autor (es) da(s) proposta(s) ou lance de
menor valor do item.

10.23.  O (A) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação e
das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  aos  licitantes,  e  lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública
para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata
o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

12. PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA
11.1. O encaminhamento  de  proposta  (s)  para  a  Plataforma de  Pregão  Eletrônico

pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas
no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu  nome  na  Plataforma  Eletrônica,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas
propostas e lances;

11.2. Poderão  ser  inabilitadas  as  propostas  inseridas  na  Plataforma  de  Pregão
Eletrônico  que  deixarem  de  conter:  a)  as  especificações  dos  itens  com  marca,  em
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência; b) proposta de
preços, com mais de quatro casas decimais, haja vista que deverão ser apresentadas com
no máximo quatro casas.

11.3. A não inserção de proposta contendo as informações solicitadas na alínea “a”
do sub-ITEM 12.2 implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da empresa, face à ausência de
dados suficientes para a classificação da(s) proposta(s).
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13. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO
12.1 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto  ofertado  e  o preço,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos para
abertura da sessão pública.

12.2 Na proposta escrita, deverá conter:
12.3 Data e assinatura do representante legal da proponente;
12.4 Razão social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; Inscrição estadual
12.5 Endereço completo;
12.6 As  especificações  do  material  com  marca,  em  conformidade  com  as

especificações constantes no Termo de Referência;
12.7 Prazo  de  validade  da  proposta  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias  corridos,

contados a partir da data de abertura da sessão pública do pregão, no silêncio assim será
considerado;

12.8 Preço unitário e total do item com até 04 (quatro) casas decimais, já incluídas
todas  as  despesas  com  transportes,  imposto,  taxas,  seguros,  bem  como  os  ônus
decorrentes de contratação de pessoal, leis trabalhistas, da Previdência Social, encargos
fiscais, comerciais, inclusive descarga das matérias, e outras que direta ou indiretamente
incidirem sobre a contratada;

12.9 O preenchimento do campo “Marca” dos materiais ofertados é obrigatório, sob
pena de desclassificação do item que não apresentar essa especificação.

12.10 - Nos preços deverão estar computados todos os tributos, encargos, insumos de
produção, benefícios e despesas indiretas, bem assim despesas com a entrega, correndo
tal operação Única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da contratada.

12.11 Não  será  admitida  cotação  inferior  ou  superior  à  quantidade  prevista  neste
edital.

12.12 Apresentar junto a proposta: Catálogo ou Ficha técnica do fabricante.
12.13 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão

estes últimos; 
12.14 13.4.Atendidos todos os requisitos  será (ão)  considerada(s)  vencedora(s)  a(s)

licitante(s) que oferecer (em) o MENOR PREÇO POR ITEM.
12.15 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou

da legislação em vigor.
12.16 Fornecimento e Prazo
12.17 O veículo deverá ser entregue, após a homologação deste processo, através de

Ordem de Fornecimento emitida pela Câmara Municipal de Flores de Goiás-GO, por
meio do Departamento de Compras.

12.18 A licitante  adjudicatária  deverá  fornecer  o  veículo  no  prazo  máximo  de  15
(quinze) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. Eventual
prorrogação  dependerá  de  solicitação  escrita  e  devidamente  justificada,  apresentada
antes do vencimento do prazo, e de autorização expressa da Administração, sem prejuízo
das sanções cabíveis por atraso injustificado.

12.19 A  licitante  vencedora  ficará  obrigada  a  fornecer  o  objeto  em  estrita
conformidade com as especificações constantes neste termo de referência;

12.20 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado.
12.21 O setor competente para conferir e fiscalizar o fornecimento do objeto desta

licitação será servidor designado pela a Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO.
12.22 O prazo de entrega do veículo é de 15 (quinze) dias, contados da Ordem de

Fornecimento. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita
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e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente
aceito pela Autoridade Competente.

12.23 A entrega  será  efetuada  em  razão  da  emissão  de  nota  de  empenho,  em
conformidade com as necessidades do órgão.

12.24 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.25  O recebimento  provisório  ocorrerá  no ato da  entrega,  mediante  registro  do
responsável designado. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis,
após  a  verificação  das  características  técnicas  do  veículo,  de  sua  integridade,  dos
equipamentos, da documentação de emplacamento e licenciamento em nome da câmara,
mediante termo circunstanciado, observado o art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

12.26 A  carga,  transporte  e  descarga  dos  materiais  adquiridos  serão  de  total
responsabilidade da licitante vencedora.

14. - DA FISCALIZAÇÃO:
13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

15. Fiscalização Técnica
14.1.O fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam

cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração;

14.2. O fiscal  técnico do contrato comunicará ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

14.3.Fiscalização Administrativa
14.4.O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação  da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as
glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

14.5.O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

14.6.O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.1.O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias do recebimento da nota fiscal regular,

após o recebimento definitivo e o atesto do fiscal.
15.2.- Na fatura (nota fiscal) deverá constar o número do respectivo processo licitatório

e do contrato, e o necessário “de acordo” do titular do órgão requisitante,  bem
como  estar  computados  todos  os  tributos,  encargos,  insumos  de  produção,
benefícios e despesas indiretas.

17. DA HABILITAÇÃO
16.1.Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando
de sociedades comerciais; documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-
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se de sociedades por ações, acompanhados da documentação ato constitutivo, estatuto
ou  contrato  social;  ato  constitutivo  devidamente  registrado  no Cartório  de  Registro
Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício;

16.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

16.3.- Comprovação do enquadramento legal como micro empresa ou empresa de pequeno
porte nos termos da LC 123/06, mediante apresentação de:

16.4. Certidão  Simplificada  expedida  pela  Junta  Comercial  expedida  a  menos  de  60
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação.

16.5. Certidão  de  Breve  Relato  expedida  pelo  Cartório  de  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas, ou Declaração de enquadramento como micro ou pequena empresa (anexo).

16.6.Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de débito com a Fazenda Estadual
da  sede  da  licitante  ou  outra  prova  equivalente,  na  forma  da  lei,  inclusive  as
microempresas e empresas de pequeno porte que poderão observar o disposto no Item
17 do presente Edital.

16.7.Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Débitos Municipais, sede da
empresa, inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte que poderão
observar o disposto no Item 17 do presente Edital.

16.8.- Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos conjunta de débitos relativa a
tributos Federais e a Dívida Ativa da União fornecida pelo Ministério da Fazenda /
Procuradoria  Geral  da Fazenda Nacional  –  Secretaria  da Receita  Federal  do Brasil,
inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte que poderão observar o
disposto no Item 17 do presente Edital.

16.9.Certidão  Negativa  ou  positiva  com efeitos  negativos  de  Regularidade  de  Situação
perante o FGTS, inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte que
poderão observar o disposto no Item 17 do presente Edital.

16.10. Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Débitos Trabalhistas,
inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte que poderão observar o
disposto no Item 17 do presente Edital.

16.11.  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
nos termos do art. 69,  inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, dentro do prazo de
validade nela estabelecido. A existência de recuperação judicial não implicará, por si só,
a inabilitação da licitante, desde que demonstrada sua capacidade econômico-financeira
para execução do objeto, mediante documentação idônea, observadas as disposições
legais e jurisprudenciais aplicáveis.

16.12. Deverá ser apresentado, também, comprovante de cadastramento mobiliário da
sede da empresa licitantes (cartão de inscrição no Cadastro Mobiliário ou Alvará de
funcionamento para este exercício de 2026).

16.13. No  mínimo  01  (um)  atestado  de  capacidade  técnica  emitido  por  entidade
pública ou privada que comprove que a licitante já executou fornecimento de objeto
idêntico ou semelhante à proposta oferecida. 

16.14. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com
a Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO.

16.15.  Demais declarações:
16.15.1.Declaração de inexistência de fato impeditivo e de situação regular

perante o ministério do trabalho;
16.15.2. Declaração que conhece e aceita os termos do edital;
16.15.3.Declaração referente  à  habilitação (em atendimento ao inciso i,  do

artigo 63, da lei 14.133, de 01 de abril de 2021);
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16.15.4.Declaração de enquadramento como  microempresa  ou

empresa de pequeno porte;
16.15.5.Declaração  de  inexistência  de  vínculo  empregatício  de  parentes

Pregão eletrônico.
16.1. Dados do representante da empresa responsável pela assinatura do contato, caso seja

vencedora, contendo: Nome, CPF, RG, estado civil e endereço.
16.2.Não  poderão  participar  da  licitação  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  estejam

impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, observados o âmbito e
os efeitos das sanções aplicadas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como
aquelas  que  se  encontrem  em  situação  de  falência  ou  dissolução,  observadas  as
disposições  legais  aplicáveis.  A existência  de  recuperação  judicial  não  constituirá
impedimento automático à participação no certame, desde que a licitante comprove o
atendimento aos requisitos de habilitação econômico-financeira e demonstre capacidade
para cumprir as obrigações decorrentes da contratação.

16.3.Certidão Negativa de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

16.4.Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU,  no  link  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/;

16.5.- No caso de empresa que tenha filial, os documentos habilitatórios e a proposta de
preços deverão referir-se a um só local de competência, ou seja, toda documentação
deverá estar compatível com o C.N.P.J. apresentado, não sendo permitida mesclagem de
documentos.

16.6.Caso  algum  documento  seja  emitido  pela  “Internet”,  não  será  necessária  à  sua
autenticação, uma vez que será efetuada a devida conferência, pelO Pregoeiro e Equipe
de Apoio, no “site” do órgão competente.

18. – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
17.1. Às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) será garantido o tratamento

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/06.
17.2. O  enquadramento  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  dar-se-á  nas

condições  do  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte,
instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujas definições
do que sejam micro e empresa de pequeno porte encontram-se expressas em seu artigo
3°.

17.3. As empresas que se enquadrarem como microempresas ou empresas de pequeno porte
deverão  ter  essa  situação  inserida  na  redação  do  nome empresarial  ou  fornecerem
declaração de que se enquadram em um das situações acima apontadas, juntamente com
a comprovação de adesão a programa “Simples Nacional”.

17.4. No  caso  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  a  comprovação  de  sua
regularidade  fiscal  somente  será  exigida  no  momento  da  assinatura  do  contrato,
devendo, contudo, ser apresentado no Envelope (documentação) todos os documentos
relativos  à  regularidade  fiscal,  ainda  que  com  alguma  ressalva,  junto  com  uma
declaração de que a empresa é uma microempresa ou empresas de pequeno porte.

17.5.As ME/EPP declaradas vencedoras do certame que possuírem alguma restrição com
relação  a  comprovação  da  regularidade  fiscal  terão  o  prazo  de  05  (cinco)  dias,
prorrogáveis  por  mais  05  (cinco)  dias,  contados  a  partir  dessa  declaração,  para
regularização  dessa  situação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito  e  emissão  de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

17.6. A não regularização da documentação da ME/EPP vencedora no prazo previsto no item
anterior  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções
elencadas nos artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/21.
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17.7. No caso da não regularização da documentação serão convocados pelo órgão licitante

os licitantes remanescentes na ordem de classificação para assinatura do contrato.
17.8. Havendo eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.
17.9.Será  assegurado,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as

microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações
em que as propostas finais apresentadas pelas ME/EPP sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

17.10. Ocorrendo o empate proceder-se-á conforme previsto nos incisos do artigo 45
da Lei Complementar n° 123/06.

17.11. A ME/EPP mais  bem classificada dentro desse limite  de até 5% (cinco por
cento) será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob penas de  preclusão.

17.12. O disposto nos itens 17.8 e 17.9 somente se aplicarão quando a melhor oferta
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

19. – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO
18.1.No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do

Pregão Eletrônico.
18.2.Para  efeitos  da  Lei  Complementar  nº.  123/2006,  as  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte deverão apresentar documento comprobatório do enquadramento como
ME ou EPP, sob pena de não gozarem os benefícios desta.

18.3.A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº
123/2006 caracterizará infração administrativa, sem afastar as demais infrações penais
cabíveis.

18.4.A análise das propostas pelo (a)  Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto
não atenda as especificações, prazos e condições fixadas no Edital;
a) Poderá ser exigido a composição de custo, nos casos em que o valor ofertado seja
manifestamente inexequível.
b)  No  tocante  aos  preços,  as  propostas  serão  verificadas  quanto  à  exatidão  das
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções
no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

18.5.Atendidos todos os requisitos será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que
oferecer (em) o MENOR PREÇO POR ITEM.

18.6.Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da
legislação em vigor.

18.7.Se  a  oferta  não  for  aceitável,  ou  se  a  licitante  desatender  as  exigências  para  a
habilitação,  o  (a)  Pregoeiro  (a)  examinará  a  oferta  subsequente  de  menor  preço,
negociará com o proponente, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo,
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma
oferta aceitável em razão de atender aos requisitos de habilitação, caso em que será
declarado vencedor.

18.8. No caso de eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades o (a) Pregoeiro (a)
poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão  fundamentada,  registrada  em ata  e  acessível  aos  licitantes,  e  lhes  atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.9.Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências,  com vistas  ao saneamento  acima,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

18.10.  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02
(duas) horas contado da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no        sistema.

18.11. A verificação será certificada pelo (a) Pregoeiro (a) e deverão ser anexados aos
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

18.12. A Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO , não se responsabilizará pela
eventual  indisponibilidade  dos  meios  eletrônicos,  no  momento  da  verificação.
Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados
pela verificação, a licitante será inabilitada.

18.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

18.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a
habilitação,  o  (a)  Pregoeiro  (a)  examinará  a  oferta  subsequente  de  menor  preço,
negociará com o seu autor,  decidirá  sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo,
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma
oferta  aceitável  cujo  autor  atenda  os  requisitos  de  habilitação,  caso  em  que  será
declarado vencedor.

20. - DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
19.1.Declarado o vencedor e disparado o aviso de recurso no chat, qualquer licitante que

desejar poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer dentro do
prazo de 30 (trinta) minutos em campo próprio no sistema com registro da síntese das
suas razões.

19.2.O (A) Pregoeiro (a) caberá o juízo de admissibilidade.
19.3.Não serão recebidos recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não for

suficientemente  justificada  e  fundamentada  a  intenção  de  interpor  o  recurso  pelo
licitante;

19.4.Aceito o recurso pelo (a) Pregoeiro (a), será facultado ao licitante juntar memoriais no
prazo de 03 (três) dias úteis.

19.5.Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões,
no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

19.6.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito  de  recurso  e  a  adjudicação  do objeto da  licitação  pelo  (a)  Pregoeiro (a)  ao
vencedor.

19.7.O acolhimento de  recurso importará  a  invalidação apenas dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

19.8.Decididos  os  recursos,  a  autoridade  competente  fará  a  adjudicação  do  objeto  da
licitação ao licitante vencedor.

19.9.Na  ocorrência  de  manifestação  ou  interposição  de  recurso  de  caráter  meramente
protelatório,  ensejando assim o retardamento da  execução do  certame,  a  autoridade
competente  poderá  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  aplicar  a  pena
estabelecida no artigo 165 da Lei nº 14.133/21 e legislação vigente.

19.10. Os recursos e respetivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes
requisitos, sob pena de não serem conhecidos:

19.11. Ser dirigido ao órgão licitante, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a), no prazo de
03 (três) dias úteis, conforme estabelecido acima;

Telefone/Fax: (62) 3448 1160 / 1260  camaramfg@gmail.com    / floresdegoias.go.leg.br  
   Rua     05, Qd.     13, n°     01 Centro   –– FLORES DE GOIÁS – GO CEP: 73.890-000 / CNPJ: 01.823.831/0001-26  



Biênio 2025-2026                  Renovação e Transparência
19.12. Ser dirigido à autoridade administrativa máxima do órgão licitante, nos casos

de anulação ou revogação, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, nos termos do art. 71 da
Lei nº 14.133/21;

19.13. Não serão conhecidas as razões de recursos interpostos após o respectivo prazo
legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal.

19.14. Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

19.15. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a
autoridade  competente  adjudicará  o  objeto  do  certame  à  licitante  vencedora  e
homologará o procedimento.

19.16. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.17. A adjudicação será feita por ITEM.
19.18. O preço adjudicado permanecerá fixo e irreajustável.
19.19. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos

interessados, através de comunicação por escrito.
19.20. Será  facultado  a  Câmara  Municipal  de  Flores  de  Goiás  -GO,  quando  o

convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidas,  convocar  os  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor, de acordo com § 2º, do art. 90 da Lei 14.133/21;

19.21. Poderá a proposta de a licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver o,
conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade
fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser
procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes.

21. – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
20.1.Após a adjudicação do objeto da licitação a vencedora terá o prazo de até 05 (cinco)

dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação para assinar o contrato.
20.2.Fica  designado como local  para  assinatura do  Contrato a  sede  do  órgão  licitante  a

Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO, observado o horário de funcionamento da
repartição, informações pelo (62) 3448-1160 ou e- mail : camaramfg@gmail.com

20.3.O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, quando solicitado, durante o seu transcurso, pela parte, e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo Gestor da a Câmara Municipal de Flores de
Goiás -GO.

20.4.Decorrido o prazo estipulado no subitem 21.3, se a Adjudicatária não assinar o contrato
no  prazo  e  condições  estabelecidas,  decairá  do  direito  à  mesma,  sujeitando-se  às
sanções elencadas nos artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/21, sem prejuízo das demais
medidas legais cabíveis.

20.5.Será facultado a Câmara Municipal de Flores de Goiás -GO, quando o convocado não
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação,  para  a  celebração  do  contrato  nas  condições  propostas  pelo  licitante
vencedor, de acordo com § 2º, do art. 90 da Lei 14.133/21;

20.6.Poderá a proposta de a licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver a Câmara
Municipal  de  Flores  de  Goiás  -GO,  conhecimento  de  fato  ou  circunstância
superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou
econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-
se a convocação das licitantes remanescentes.

20.7.Condições para assinatura do contrato : Instrumento público ou particular de mandato,
este último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação,
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quando não se  tratar  de  sócio ou diretor  autorizado através  de  estatuto ou contrato
social.

22. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS:
21.1.As  despesas  decorrentes  da  presente  Licitação  serão  com recursos  provenientes  da

seguinte dotação:

 Órgão: 011, Elemento: 449052, Ficha : 223, Fonte : 1.00.00

23. - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
22.1.A  inexecução  do  contrato,  parcial  ou  total,  ensejará  na  sua  extinção,  com  as

consequências previstas no art. 137 da Lei 14.133/21, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, mediante notificação por escrito.

24. - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO LICITANTE
23.1.Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designado pelo Titular do Departamento

requisitante a execução do contrato, objeto deste Edital.
23.2. Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou

total, mediante pagamento Único e exclusivo do fornecimento executado.
23.3. Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato.
23.4.A Câmara  Municipal  de  Flores  de  Goiás  -GO,  fica  assegurado  o lídimo direito  de

subsistindo  razões  plausíveis  e  de  interesse  coletivo,  rescindir,  unilateralmente,  o
contrato,  em  qualquer  circunstância  e  época  da  execução  do  contrato,  depois  de
notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem
ônus ou responsabilidades decorrentes para o Poder PÚblico e devidos fins de direito.

25. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
24.1.Executar o fornecimento pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em

propostas apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência.
24.2.  Manter  à  frente  do  fornecimento,  pessoa  qualificada,  para  representá-la  junto  à

fiscalização.
24.3.  Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão

competente.
24.4.  Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique

impossibilitado de realizar os fornecimentos.
24.5.  Responsabilizar-se  por  danos causados diretamente ao Contratante  ou a terceiros,

decorrentes de  sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou
preposto,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  à  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo Contratante.

24.6.  Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais oriundos dos fornecimentos, objeto deste Edital.

24.7.  Cientificar  a  Câmara  Municipal  de  Flores  de  Goiás  -GO  ,  do  andamento  do
fornecimento, quando for o caso.

24.8. Participar o Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu
encargo.

24.9. A  contratada  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, conforme especificado na Lei 14.133/21.

26. - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
25.1. Além  do  direito  ao  ressarcimento  por  eventuais  perdas  e  danos  causados  pela

CONTRATADA,  por  descumprir  compromissos  contratuais  definidos  neste
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instrumento, poderão ser-lhe impostos sanções elencadas nos artigos 155 e 163 da Lei
n° 14.133/21.

27. – DOS ILÍCITOS PENAIS
26.1. As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/21 serão objeto de processo judicial

na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

28. – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
27.1.A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá revogá-lo

somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e

27.2.Suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

27.3.A anulação do procedimento induz à do contrato.
27.4.Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

27.5.- As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não
comprometam o interesse Público, a finalidade e a segurança da contratação.

27.6.– Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo (a) Pregoeiro (a).
27.7.Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
27.8.Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a

realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia seguinte,
no mesmo horário.

27.9.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento.

27.10. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e
as  exatas  compreensões  da sua proposta,  durante  a  realização da  sessão Pública de
Pregão.

27.11. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei
Federal nº Lei 14.133/21, pelo Decreto nº 10.024/19, Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro
de  2013,  Decreto  Municipal  nº  067/2020,  Lei  Complementar  nº  123/2006,  LC
147/2014.

Não  cabe  a  BOLSA  NACIONAL  DE  COMPRAS  “BNC”  qualquer  responsabilidade  pelas
obrigações assumidas neste procedimento, exceto se comprovado prejuízos por mau funcionamento
do sistema.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema e as
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

Flores de Goiás aos 19 dias do mês de outubro de 2026.

________________
CLEBER FINGER

Presidente da Câmara Municipal
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA
PREGÃO Nº 002/2026

COM BASE NA Lei 14.133/2021

Objeto: ___________________________________________

PROPOSTA:_______________________________________

TEM ÚNICO

VEÍCULO UTILITÁRIO ESPORTIVO SUV

Item Produto/Descrição UND MARCA QNT UND TOTAL

01 VEÍCULO  UTILITÁRIO  ESPORTIVO
(SUV), novo,  zero  quilômetro,  com
capacidade  para  05  ocupantes,  incluindo  o
motorista;  04  portas  laterais  e  porta  de
acesso  ao  compartimento  de  bagagens;
motorização flex, apta ao uso de gasolina e
etanol;  transmissão  automática,  admitidas
diferentes  tecnologias;  ar-condicionado;
direção  elétrica  eletroassistida  progressiva
(EPS);  vidros  elétricos  nas  quatro  portas;
trava  elétrica  central;  alarme;  retrovisor
interno  e  retrovisores  externos  com
regulagem elétrica e rebatimento automático;
maçanetas  externas  na  cor  do  veículo;
computador  de  bordo;  painel  de
instrumentos com tela TFT de, no mínimo, 7
polegadas; faróis de neblina; faróis em LED
para  luz  alta  e  baixa;  luzes  de  condução
diurna  (DRL);  freios  a  disco  nas  quatro
rodas com sistema ABS; controle eletrônico
de estabilidade e de  tração;  no mínimo 06
airbags;  freio  de  estacionamento  eletrônico
(EPB) e função Auto Hold; desembaçador do
vidro traseiro; tomada de 12 V; rodas de liga
leve  aro  17  polegadas;  rack  de  teto
longitudinal;  para-sóis  com  espelho  e
iluminação  para  motorista  e  passageiro;
iluminação do porta-malas em LED; porta-
objetos  nas  laterais  das  portas  dianteiras  e
traseiras; sistema multimídia e som original
de fábrica com reprodução de arquivos MP3,
entrada  USB  e  conexão  Bluetooth;
destravamento  das  portas  por  sensor  de

UND 01
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TEM ÚNICO

VEÍCULO UTILITÁRIO ESPORTIVO SUV

Item Produto/Descrição UND MARCA QNT UND TOTAL

presença da chave e partida por botão, sem
inserção da chave; banco do motorista com
regulagem de altura; cintos de segurança de
três pontos e apoios de cabeça para todos os
ocupantes;  câmera  de  ré  ou  sensores
traseiros  de  estacionamento.  Todos  os
equipamentos  obrigatórios  de  segurança  e
circulação. Ano de fabricação não inferior ao
ano  da  contratação  e  ano-modelo  igual  ou
posterior  ao  ano  de  fabricação.  Cor  preta.
Garantia de 05 (cinco) anos ou 100.000 (cem
mil) quilômetros, prevalecendo o que ocorrer
primeiro

Entrega  com  todos  os  itens  de  série  da  versão
ofertada, manuais, chaves, garantia do fabricante
e documentação regular, incluindo emplacamento
e licenciamento em nome da câmara, por conta da
contratada.

Despesas inerentes a  impostos,  tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por
conta da Empresa contratada;

Declaro estar ciente das condições das prestações dos serviços junto ao município;

Razão social:
Nº do CNPJ:
Endereço:
CPF do responsável:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

______ de ____________de 2026.

Assinatura do Responsável CPF:

Obs. Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO III

MODELO -  DECLARAÇÃODE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ÀO
Câmara Municipal de Flores de Goiás 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: ____/2026.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº : ____/2026.

A ,   CNPJ   nº ,   com   sede   à , neste ato representado   pelo(s)   Senhor (s)
(Diretor ou Sócio), RG nº , CPF nº , nacionalidade , estado civil

 , profissão , endereço pelo  presente  instrumento,  DECLARA,  para  fins  de
comprovação no Pregão Eletrônico Nº ___/2026, sob as sanções Administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,
de 14/12/2006.
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________ , ___de_______ de 2026

Assinatura do Licitante
(Nome do responsável/cargo e Carimbo)

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa.
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ANEXO IV

MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE
SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO.

A
Câmara Municipal de Flores de Goiás
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: ___/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº . : ____/2026.

A (Nome Da Empresa), com sede no endereço , inscrita no CNPJ/MF sob no nº. ,
representada neste ato por seu in fine assinado, devido ao interesse em participar da licitação em
epígrafe que se encontra autuada no Processo Administrativo nº _____/2026  , Pregão Eletrônico Nº
___/2026, cujo objeto é a __________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que:

a) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) Que não possui em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e  em qualquer trabalho menores  de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao cumprimento do
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, Art.68. inciso VI da Lei nº 14.133/21.

 __________ , ___de_______ de 2026

Assinatura do Licitante
(Nome do responsável/cargo
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ANEXO V

MODELO - DECLARAÇÃO QUE CONHECE E ACEITA OS TERMOS DO EDITAL

À 
Câmara Municipal de Flores de Goiás – 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: ____/2026
PROCESSO: ____/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº . : ____/2026.

Prezado Senhor,

Serve a presente para encaminhar em 01 (uma) via nossa proposta relativa à licitação em referência,
DECLARAMOS QUE:

A) Temos pleno conhecimento e concordamos com o inteiro teor do Edital da presente licitação;
B) Recebemos da Câmara Municipal de Flores de Goiás, todas as informações necessárias à
elaboração da nossa proposta;
C) Estamos  cientes  e  concordamos  com  os  métodos  de  fornecimento  e  pagamentos
especificados no Edital;
D) Obrigamo-nos a observar o julgamento objetivo das propostas, as condições do Edital e os
atos de revogação ou anulação devidamente motivados, preservados os direitos previstos em lei;
E) A validade da proposta  será de,  no mínimo,  60 (sessenta)  dias,  contados da abertura  da
sessão pública, admitida prorrogação mediante concordância expressa da proponente.

 __________ , ___de_______ de 2026

Assinatura do Licitante
(Nome do responsável/cargo e Carimbo)
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ANEXO VI
MODELO - DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO

INCISO I, DO ARTIGO 63, DA LEI 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021)

À
Câmara Municipal de Flores de Goiás  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.:  ____/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº . : ___/2026.

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada ,  por   intermédio   do   seu
representante   legal   o(a)   Sr(a) ______ , portador(a) da Carteira de Identidade nº SSP/
e CPF nº

 
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve
o inciso I, do artigo 63, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO
Nº ____/2026- , estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento.

 __________ , ___de_______ de 2026

Assinatura do Licitante
(Nome do responsável/cargo e Carimbo)
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ANEXO VII

MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVINIENCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR
COM ÓRGÃO PÚBLICO.

AO
Câmara Municipal de Flores de Goiás  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº_____/2026.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº . : ____/2026.

(Licitante) , inscrito no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.
(ª) portador da Carteira de identidade n° e do CPF n° , DECLARA que:

a) Para  fins do disposto nos incisos III e  IV do art.156 da Lei  n° 14.133/21,  que  não está
suspensa, não é impedida e nem é declarada inidônea de licitar com o Órgão Público;
b) Que  se  responsabiliza  pela  sua  disponibilidade  para  a  execução  do  objeto  do  contrato
decorrente do presente procedimento licitatório, na forma da Lei n° 14.133/21;
c) Inexistem,  até  a  presente  data,  fatos  impeditivos  à  nossa  habilitação  no  presente
procedimento licitatório, obrigando-nos a comunicar sua superveniência, sob as penalidades legais;

E por ser a expressão da verdade firmo o presente.

 __________ , ___de_______ de 2026

Assinatura do Licitante
(Nome do responsável/cargo e Carimbo)
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULOS IMPEDITIVOS
PREGAO ELETRONICO Nº ____/2026

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº  , sediada à Rua/Avenida ________nº , Setor/Bairro ,
na  cidade  de  Estado  de  ____,  neste  ato  representado  pelo  seu  sócio/procurador  o  Senhor
__________,  nacionalidade,  estado  civil,  residente  e  domiciliado  na  ,  portador  da  Carteira  de
Identidade n°_________ e CPF n° _________, DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de
proponente de procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2026,
instaurado pela Câmara Municipal de Flores de Goiás, que de acordo com o Art. 14, inciso IV da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021, que na empresa acima qualificada, não possui  vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

DECLARA ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo.
Seu inteiro teor, sob as penas da Lei.

Por ser verdade, firmamos o presente,

(local e data de  2026.)

Nome, RG do Responsável Legal, Carimbo e Assinatura
Carimbo do CNPJ

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO Nº ___2026

PROCESSO Nº ____2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026

 
CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE FLORES DE GOIÁS E DE OUTRO
LADO  A  EMPRESA
XXXXXXXXXXXXX.

CONTRATANTE:  CÂMARA MUNICIPAL  DE  FLORES  DE  GOIÁS,  inscrita  no  CNPJ  nº
01.823.831/0001-26, com sede em Rua 05, Quadra 13, nº 01, Centro, Flores de Goiás/GO, CEP
73.890-000, Flores de Goiás/GO, neste  ato representada por seu Presidente,  CLEBER FINGER,
qualificação _____________________, doravante denominada CONTRATANTE;

CONTRATADA:  ................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
nº.....................,  localizada  na......................,  neste  ato  representada  por  seu...............,
Sr(a). ........................................................., doravante simplesmente denominada de CONTRATADA.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Este Contrato tem fundamento legal na Lei Federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021 e origina-se do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2026, a qual passa a fazer
parte integrante deste, com seus anexos e documentos complementares.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – Constitui  objeto  deste  contrato a  Aquisição  de  01  (um) veículo  automotor  novo,  zero
quilômetro, tipo utilitário esportivo (SUV), com capacidade para 05 (cinco) ocupantes, 04 (quatro)
portas  laterais,  motorização  flex  e  transmissão  automática,  destinado  ao  atendimento  das
necessidades institucionais da Câmara Municipal de Flores de Goiás/GO. O veículo ofertado será da
marca [MARCA], modelo [MODELO], versão [VERSÃO], conforme proposta e especificações do
Termo de Referência.

TEM ÚNICO

VEÍCULO UTILITÁRIO ESPORTIVO SUV

Item Produto/Descrição UND MARCA QNT UND TOTAL

01  UND
1

UND

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2 – O Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2026 e seus anexos;
1.2.3. A Proposta do contratado; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA.
2.1 O veículo será entregue em parcela única, mediante ordem de fornecimento expedida pela
Câmara Municipal de Flores de Goiás, na sua sede, no endereço Rua 05, Quadra 13, nº 01, Centro,
Flores de Goiás/GO, CEP 73.890-000, em horário previamente agendado com o fiscal, com frete e
demais despesas por conta da contratada.
2.2 O  veículo  deverá  ser  entregue  no  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  corridos,  contado  do
recebimento da  ordem de  fornecimento,  observadas  as  condições  do  Termo de  Referência  e  as
sanções por atraso injustificado.
2.3 A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer o objeto em estrita conformidade com as
especificações constantes neste termo de referência.
2.4 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado.
2.5 O setor competente para conferir e fiscalizar o fornecimento do objeto desta licitação será
servidor designado pela Câmara Municipal de Flores de Goiás.
2.6 O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento da ordem de
fornecimento.  Eventual  prorrogação  dependerá  de  requerimento  justificado  apresentado antes  do
vencimento e de autorização expressa da Administração.
2.7 A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, em conformidade com as
necessidades do órgão.
2.8 Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 03 (três) dias corridos,  a contar da notificação da contratada, às suas custas,  sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
2.9 O recebimento provisório será realizado na entrega, para verificação inicial. O recebimento
definitivo ocorrerá em até 10 (dez)  dias úteis, mediante termo do responsável designado, após a
conferência  do  veículo  e  de  sua  documentação.  O  decurso  do  prazo  não  implica  recebimento
definitivo automático e não afasta a responsabilidade por vícios e defeitos.
2.10 A carga, transporte e descarga dos materiais adquiridos serão de total responsabilidade da
licitante vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A):

Na execução do objeto do presente contrato, o(a) CONTRATADO(A), se obriga a:
I - entregar o produto de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;
II -  tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros,  em consequência da
entrega do produto;
III - responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste
Contrato,  respondendo por  si,  seus  empregados,  prepostos  e  sucessores,  independentemente  das
medidas preventivas adotadas;
IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
V - substituir, por sua conta e responsabilidade, os itens recusados pelo CONTRATANTE no prazo
determinado pela Fiscalização;
VI - responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais,
sociais,  tributárias,  trabalhistas  e previdenciárias,  ou quaisquer  outras  previstas  na legislação em
vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa
entrega do produto:
a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas contra a CONTRATADA, decorrentes da execução
do presente Contrato, com a inclusão da Câmara Municipal de Flores de Goiás, ou de entidade da
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Administração  Pública  indireta  como  responsável  subsidiário  ou  solidário,  o  CONTRATANTE
poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a
qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
b)  no  caso  da  existência  de  débitos  tributários  ou  previdenciários,  decorrentes  da  execução  do
presente  Contrato,  que  possam  ensejar  responsabilidade  subsidiária  ou  solidária  do
CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados,
que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência à Câmara
Municipal de Flores de Goiás ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos
tributários  e  previdenciários e  serão destinadas  ao pagamento das  respectivas  obrigações  caso à
Câmara  Municipal  de  Flores  de  Goiás  ou  entidade  da  Administração  Pública  indireta  sejam
compelidos  a  tanto,  administrativa  ou  judicialmente,  não  cabendo,  em  nenhuma  hipótese,
ressarcimento à CONTRATADA;
d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo CONTRATANTE
se houver justa causa devidamente fundamentada.
VII - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de
execução contratual;
VIII - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros,
processos  e  licenças  relativas  à  execução  deste  Contrato,  eximindo  o  CONTRATANTE  das
consequências de qualquer utilização indevida;
IX – observar às normas de segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria n º
3.214, de 8.7.78, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a
aplicação  de  multas  por  parte  da  CONTRATANTE ou  rescisão  contratual  com a  aplicação  das
sanções cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE se obriga à:
I -Fiscalizar o fornecimento do produto objeto do presente contrato, averiguando a qualidade;
II  -  Efetuar  o  pagamento  pelo  fornecimento  do  produto,  em  conformidade  com  as  exigências
constantes da clausula quarta e da cláusula quinta, deste contrato;
III - Descontar dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente,
fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais;
IV -  Sustar  os  pagamentos  à  CONTRATADA nos  casos  de  descumprimento  das  obrigações  do
contratuais aqui assumidas.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO

5.1 – O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura, com eficácia
condicionada  à  divulgação  no  PNCP.  A eventual  prorrogação  observará  o  art.  111  da  Lei  nº
14.133/2021, sem afastar a constituição em mora e as sanções por atraso imputável à contratada. As
obrigações de garantia subsistirão durante o período contratado de cobertura.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
6.1 – O valor total do contrato é de R$(___________) (__________________), correspondente a
uma unidade, incluindo tributos, frete, seguro de transporte, emplacamento, licenciamento inicial e
todas  as despesas  necessárias  à  entrega em condições  de uso. O pagamento ocorrerá em até 30
(trinta) dias do recebimento da nota fiscal regular, após o recebimento definitivo e o atesto do fiscal,
por crédito na conta indicada pela contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 – As despesas correrão à conta do orçamento da Câmara Municipal de Flores de Goiás:
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 Xxxxxxxxx, Elemento: xxxxxxxxx, Ficha: xxxxxx, Fonte: xxxxx

CLÁUSULA OITAVA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92 XIV e
art. 155 Lei 14.133)

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 14.2. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1 as seguintes
sanções:
a) advertência, para o caso da infração prevista na alínea “a” do item 8.1.
b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias; e multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor
total do contrato em caso de inexecução total ou sobre a parcela inadimplida em caso de inexecução
parcial, observados os limites legais, a proporcionalidade e a vedação de duplicidade pelo mesmo
fato;
c)  impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do
Município de Flores de Goiás, pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis)
anos;
8.3 – As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas
cumulativamente com multa, nos termos da lei.
8.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5 – A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à
Contratante.
8.6 – A aplicação das sanções assegurará contraditório e ampla defesa, observados os arts. 157 e 158
da Lei nº 14.133/2021, conforme a penalidade e a competência para sua imposição.

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO (ART. 92, XIX Lei 14.133)
9. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei
Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA.
9.1. A extinção do contrato poderá ser: 
9.1.1 –  Pelo cumprimento integral  das obrigações contratuais,  preservada a responsabilidade por
garantia, vícios e defeitos;
9.1.2 – Por  ato  unilateral  e  escrito  da  Contratante,  nas hipóteses dos arts.  137 e 138 da  Lei  nº
14.133/2021, mediante motivação e observância dos direitos da contratada;
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9.1.3 – Consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração e
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
11. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá à Câmara Municipal de Flores de Goiás divulgar o contrato e seus aditamentos no PNCP,
em até 20 (vinte) dias úteis contados da assinatura, e no sítio eletrônico oficial, nos termos dos arts.
91 e 94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Flores de Goiás/GO para dirimir controvérsias decorrentes deste
contrato que não possam ser solucionadas administrativamente.
E assim por estarem justas e contratadas as partes, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor
e forma, juntamente com duas testemunhas.

Flores de Goiás/GO,___ DE ____DE 2026.

CLEBER FINGER
Presidente da Câmara Municipal

Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Empresa contratada

Testemunhas:
1.______________________________   
CPF____________________________                       
2.______________________________
CPF____________________________
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